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O dinamismo, caracterizado também pela crescente evolução da informação e da tecnologia, provoca profundas mudanças no mundo do trabalho e no âmbito da educação. São perplexidades e desafios que estão a exigir a produção de novos conhecimentos e, além disso, uma busca de proposições educacionais que atendam às necessidades dos novos tempos e cenários. Nesse contexto, a EAD reveste-se de imensa potencialidade, não como solução para todos os problemas, mas cumprindo papel relevante como modalidade de educação do futuro, tanto nos países desenvolvidos como nos em via de desenvolvimento.

 A EAD interessa a muitos. Ao Estado, para expandir rapidamente a formação universitária em todo o país; às universidades públicas, como forma de ampliar seus serviços sem precisar construir novas instalações; às instituições privadas de ensino, atraídas pela possibilidade de reduzir seus custos operacionais com uma grande demanda de alunos virtuais; e, finalmente, aos fabricantes de equipamentos e softwares, que comemoram um novo mercado. Do ponto de vista dos estudantes, principalmente os que trabalham e/ou residem em locais distantes das grandes metrópoles, a EAD democratiza o acesso ao ensino superior, quebrando as barreiras geográficas.

A queda das barreiras de espaço e tempo é, simultaneamente, principal desafio e trunfo para a expansão da EAD, entendida esta como um processo educativo que envolve diferentes meios de comunicação (material impresso, telefone, televisão, rádio, CD-ROM, Internet), capazes de ultrapassar os limites de tempo e espaço e tornar acessível a interação com as fontes de informação e/ou com o sistema educacional, de forma a promover a autonomia do aprendiz, através de estudo flexível e independente. Nesse sentido, mudam-se os papéis: o aluno deixa de ser um receptor passivo e torna-se responsável por sua aprendizagem, com direito a trabalhar em ritmo individualizado sem perder, no entanto, a possibilidade de interagir com seus pares e com seu professor. Esse deixa de ser o dono do saber e o controlador da aprendizagem, para ser um orientador que estimula a curiosidade, o debate e a interação com os outros participantes do processo.

A EAD não é nenhum modismo tecnológico. Existe há pelo menos 150 anos no mundo, porém seu crescimento e desenvolvimento aconteceram principalmente nas três últimas décadas, tendo tido um grande impulso em 1990 pelo surgimento das megauniversidades que se espelhavam na Universidade Aberta de Londres, criada em 1969. Para atender à grande pressão social por maior acesso ao ensino superior, os governos de todo o mundo passaram a interessar-se pela EAD como forma de atendimento a um grande número de alunos e por um custo final menor do que o do ensino presencial. Nesse bojo, as avançadas Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC) proporcionam, progressivamente, maior flexibilidade e acessibilidade à educação, à cultura e ao desenvolvimento profissional e pessoal e contribuem para a criação dos sistemas educacionais do futuro.

No Brasil, a EAD conheceu diferentes etapas evolutivas, ocorridas também em outros países, desde o curso por correspondência, passando pela transmissão radiofônica e televisiva, pela utilização da informática e telefone, até os atuais processos de utilização conjugada dos meios – a telemática e a multimídia – juntamente com materiais impressos. A EAD tornou-se mais significativa a partir da década de setenta, com a oferta de programas de teleducação e, nesse novo século, o país busca formas alternativas concretas para, ao lado do sistema convencional, garantir que a educação seja direito de todos e facilitar uma inovação cultural em toda a sociedade, visando diminuir as desigualdades sociais.

Nesse contexto, a EAD é assumida como um compromisso nacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei 9394/96) abre perspectivas e responsabilidades na área da EAD, quando, em seu Artigo 80, atribui ao Poder Público o papel de “incentivar o desenvolvimento de programas de ensino à distância, em todos os níveis e modalidades, e de educação continuada”. Decretos e Portarias específicos já foram aprovados regulamentando aspectos da EAD constantes da Lei. O governo também criou no Ministério da Educação, no nível mais elevado de sua hierarquia organizacional, uma Secretaria de Educação a Distância (SEED), que conta com programas, banco de dados e outras atividades orientadas para a definição de uma política nacional de EAD.

Portanto, a EAD, no Brasil, é uma realidade em fase de estudo, discussão, pesquisa. Enquanto se discute muito no nível conceitual e tecnológico, algumas instituições já implementam ações concretas como mostram várias experiências em andamento: as da Universidade de Brasília (UnB), onde a EAD é prioridade, através de projetos de extensão universitária, educação continuada, pós-graduação lato sensu; as da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), através do Laboratório de Ensino à Distância (LED), que oferece, entre outros, vários cursos de mestrado e doutorado a distância; as da Universidade de São Paulo (USP), com o Projeto Escola do Futuro. O MEC desenvolve projetos nessa modalidade de ensino, como o TV Escola, ProInfo (Programa Nacional de Informática na Educação), Paped (Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância) e o Proformação (Programa de Formação de Professores em Exercício). Por isso, essas e outras iniciativas originadas aqui ou transmitidas por outros países ganham força no Brasil, graças ao desenvolvimento das tecnologias emergentes como o ensino assistido por computador, a multimídia, a videoconferência, a Internet, dentre outros.

Ao lado do interesse crescente e expansão vertiginosa, a EAD, notadamente no ensino superior, ainda é percebida por muitos como atividade à margem do sistema educacional. Uns atribuem-lhe exclusivamente um caráter supletivo por compensar as carências de políticas que não conseguiram oferecer oportunidades de estudos aos cidadãos em idade própria. Outros consideram-na como forma barata e rápida de ampliar a oferta de cursos, muitas vezes com qualidade duvidosa. Há ainda aqueles que criticam a EAD como espaço predominante da dominação tecnológica, na qual são privilegiados os instrumentos eletrônicos como recursos didáticos, em detrimento da aprendizagem do aluno. 
As potencialidades pedagógicas das TIC, na mediação pedagógica da EAD, têm como eixo a construção do saber à distância; processo em que o professor ou orientador acadêmico desafia, orienta e acompanha o percurso e o resultado dos estudos, investigações e elaborações desenvolvidas por cada sujeito aprendiz, individual e coletivamente. Esse, por sua vez, deve constituir-se sujeito que produz conhecimento, quebrando a relação de dependência do professor nos moldes do paradigma pedagógico tradicional. Professor e aluno tornam-se interlocutores e parceiros na empreitada que tem como propósito a adesão do aprendente à proposta de estudo, liberando o esforço e dedicação que a EAD requer. 

Além disso, a opção por metodologias ativas, desafiadoras e colaborativas, tais como resolução de problemas concretos, projetos colaborativos, pesquisas coletivas, oficinas de trabalho, fóruns de discussão, intercâmbio de experiências, etc., contribui para a formação do aprendiz adulto, autônomo, criativo, crítico e apto a participar, com desenvoltura, de comunidades – virtuais ou presenciais – de aprendizagem e de trabalho.
Nesse contexto, as tecnologias avançadas de comunicação digital proporcionam o ambiente e as ferramentas necessárias à mediação entre a instituição formadora, os formandos e os orientadores acadêmicos, proporcionando a todos fluência tecnológica – imprescindível à formação do cidadão do mundo que está aí. 

Um equívoco comum, em EAD, é enfatizar o recurso tecnológico avançado como se esse fosse o fator relevante para a ruptura paradigmática. Entretanto, os cursos via Internet podem reproduzir o mesmo modelo da criticada educação tradicional, apenas travestindo-se de inovadores. O paradigma, nesse caso, é o mesmo do de um livro didático em que o aluno lê um pouco de texto, faz exercícios, envia-os ao professor distante que confirma (ou não) suas respostas, assinalando erros como deficiências e negatividade do processo de ensino-aprendizagem.

Portanto, o potencial rupturante da EAD não está restrito ao uso das sofisticadas Tecnologias de Informação e de Comunicação, mas se relaciona à maneira como os formadores e formandos vão apropriar-se desses instrumentos eletrônicos para desenvolver propostas pedagógicas inovadoras que superem a reprodução e levem à produção do conhecimento, numa perspectiva emancipadora e democratizante que visa garantir educação de qualidade para todos. 
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